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RESUMO
O fortalecimento de iniciativas de manejo de recursos naturais de base 
comunitária é fundamental para lidar com os efeitos das mudanças cli-
máticas e das pressões por formas de exploração predatórias sobre os 
ecossistemas e fomentar as capacidades adaptativas das comunidades. A 
capacidade adaptativa depende diretamente do sistema de governança 
adotado. A Amazônia abriga grande diversidade de ecossistemas e de 
povos tradicionais (por exemplo, indígenas, extrativistas, quilombolas) e 
cumpre papel fundamental na regulação do clima global. Um dos gran-
des desafios atuais é conter e mitigar os impactos das mudanças climá-
ticas e da exploração predatória de recursos naturais sobre os sistemas 
naturais e humanos. Esses impactos comprometem a renda e a qualidade 
de vida das famílias, bem como a garantia de seus direitos básicos e a 
eficácia de políticas públicas para a região. Considerar os povos tradicio-
nais, indígenas e quilombolas na criação conjunta de soluções para esses 
problemas é crucial para alcançar resultados efetivos. Argumentamos que 
o fortalecimento e a valorização da governança local devem ser o ponto 
de partida e a orientação dos projetos de manejo de recursos naturais a 
fim de garantir a superação dos desafios e possibilitar o desenvolvimento 
de uma efetiva economia da sociobiodiversidade.

Palavras-chave: governança, manejo de recursos naturais, mudanças cli-
máticas, povos tradicionais.
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Figura resumo – As comunidades locais estão constantemente sob pressão interna e 
externa de diversos fatores: sociais, econômicos, políticos e climáticos. A governança 
pode fortalecer a capacidade das comunidades de poder fazer frente a essas pressões 
externas. Dessa forma, os efeitos das pressões climáticas sobre os projetos de manejo 
sustentável de recursos naturais da região podem ser mitigados em virtude das mudan-
ças na governança. 
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Introdução
O Bioma Amazônia é um vasto e complexo sistema socioecológico que abriga 
a maior diversidade biológica do planeta, desempenhando papel fundamental 
na regulação climática global e na provisão de serviços ecossistêmicos essen-
ciais à sociedade humana (Antonelli et al. 2018). A região abriga uma gama di-
versificada de povos, incluindo comunidades indígenas, quilombolas, pequenos 
agricultores, extrativistas e pescadores artesanais, cada qual com sua cultura e 
práticas de manejo da natureza (Lima & Pozzobon 2005). 

A biodiversidade e os serviços ecossistêmicos representam a base da ma-
nutenção cultural amazônica e está entrelaçada com atividades tradicionais 
como a pesca, a caça e o extrativismo de produtos florestais (Sunderlin et al. 
2005). A governança sobre o território amazônico e seus recursos naturais é 
complexa e precisa conciliar caminhos sustentáveis para a conservação da bio-
diversidade, redução da pobreza, segurança social das comunidades e cresci-
mento econômico. Essa governança é essencialmente importante para as co-
munidades, uma vez que proporciona sua resiliência diante de perturbações, 
tais como as mudanças climáticas globais e a degradação ambiental provocada 
pelo desmatamento e outras formas predatórias de uso dos recursos naturais 
(de Andrade et al. 2022). 

Estimativas do Sexto Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáti-
cas (IPCC) indicam que a região amazônica será fortemente afetada pelas mu-
danças climáticas em curso, principalmente com relação ao aumento da tem-
peratura e diminuição da umidade do solo (IPCC 2023). Esses impactos têm 
alto potencial de trazer importantes consequências para as cadeias produtivas 
amazônicas (Evangelista-Vale et al. 2021). Mesmo que políticas de mitigação 
e adaptação sejam implementadas, o efeito estufa deve causar uma cascata 
de consequências climáticas por longo tempo, com grandes impactos sobre os 
ecossistemas e as comunidades tradicionais amazônicas (Pörtner et al. 2022). 
Tais impactos podem ser agravados pela degradação florestal (por exemplo, 
incêndios florestais e extração de madeira) que deixam as florestas mais vulne-
ráveis (Matricadi et al. 2020).  

Os impactos climáticos podem variar em intensidade sobre as diferentes 
regiões da Amazônia (Estevo et al. 2022), afetando as práticas agrícolas, o ma-
nejo florestal madeireiro e o extrativismo não madeireiro (Bergamo et al. 2022). 
Muitas dessas práticas, além de representarem os modos de vida das comuni-
dades locais, são formas de geração de renda e contribuem para a conservação 
de grandes porções de florestas nativas (Silva et al. 2021), cumprindo impor-
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tante papel como sumidouros de carbono (Smith et al. 2023). Por essa razão, 
diversas estratégias de base comunitária para o manejo de recursos naturais 
têm sido adotadas no intuito de promover formas de produção sustentáveis e 
domínio territorial (Bergamo et al. 2022; Medina et al. 2022).

O fortalecimento da governança em nível local, protagonizada pelas or-
ganizações de base, é fundamental para superar os desafios impostos pelas 
mudanças climáticas e para a viabilização de projetos de manejo sustentável 
de recursos naturais na Amazônia (de Andrade et al. 2022). Diversos estudos 
têm demonstrado que o fortalecimento da governança local sobre o uso de 
recursos naturais é eficaz para a conservação da biodiversidade e para a eco-
nomia das comunidades que habitam florestas (Ostrom 2005; Brondizio et al. 
2019; Campos-Silva et al. 2020; Athayde et al. 2021). O manejo comunitário de 
recursos naturais tem sido particularmente bem-sucedido na Amazônia, pro-
movendo benefícios ecológicos importantes, a exemplo da conservação de um 
grande conjunto de grupos taxonômicos e a recuperação populacional de espé-
cies superexploradas (Castello et al. 2009; Campos-Silva et al. 2018). Esse nível 
de governança deve estar alinhado, também, com outros níveis administrativos, 
institucionais e de jurisprudência, e escalas regional, nacional e internacional 
(Cordeiro-Beduschi et al. 2022).

As formas de governança comunitária se manifestam através de institui-
ções formais, como associações, cooperativas e sindicatos, devidamente regu-
lamentadas por estatutos e regras, ou mesmo informais, como redes de paren-
tesco e afinidade, que mediam relações de troca em meio a um grupo (Ostrom 
1990, 2005; Meinzen-Dick & Mwangui 2008). Essas formas de governança ope-
ram instâncias de representação para buscar direitos e políticas públicas, são 
espaços de criação de regras para relacionamento com o Estado (por exemplo, 
legislação, imposto, dentre outros) e com o mercado, ou seja, representam es-
paços de formação para a gestão de bens coletivos e negociação de produtos 
(Campos-Silva et al. 2020).

Nesta proposta, reunimos alguns elementos acerca da importância do for-
talecimento da governança local de comunidades amazônicas como forma de 
superar os desafios durante a implementação de projetos de manejo sustentável 
de recursos naturais. Além disso, nós avaliamos como a governança local pode 
ser utilizada para lidar com os efeitos das mudanças climáticas sobre as ativi-
dades agroextrativistas de comunidades amazônicas. Finalmente, direcionamos 
recomendações sobre a importância dessa temática, destacando os principais 
desafios e soluções em potencial para tomadores de decisão como agentes do 
Estado, entidades privadas, organizações não governamentais (ONGs), etc.
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Impactos das mudanças climáticas na  
Amazônia: lato sensu

As mudanças climáticas são um dos principais desafios ecológicos e sociais 
da atualidade (Dietz et al. 2020). A compreensão desses desafios é fundamen-
tal para orientar políticas de redução de riscos ambientais, além de combater 
a insegurança alimentar e seus impactos sobre a economia em escalas global, 
regional e local (Ericksen et al. 2011; Mondal et al. 2023). A segurança alimentar 
da população mundial pode ser diretamente prejudicada pelas mudanças cli-
máticas, tendo em vista as perdas na produtividade agrícola e extrativista asso-
ciadas às variações extremas na precipitação e temperaturas (Asseng et al. 2015; 
Hasegawa et al. 2018).

Na Amazônia, essa situação não é diferente. A região abriga metade das 
florestas úmidas remanescentes do planeta, que estão sob intensa pressão de 
desmatamento, extração de minérios, pecuária e cultivo agrícola. Essas mudan-
ças intensas incluem expressiva redução na precipitação, além do aumento na 
temperatura e na frequência de eventos intensos de secas e inundações (Erfa-
nian et al. 2017; Matricardi et al. 2020; Assis et al. 2022; Marengo et al. 2022; 
Smith et al. 2023), afetando diretamente a produtividade da agricultura e do ex-
trativismo de pequena escala e a composição e diversidade de espécies nesses 
ecossistemas. Estudos recentes indicam que tanto a estrutura quanto a compo-
sição da flora arbórea da Amazônia têm sofrido adaptações ao clima mais seco 
e quente (Brienen et al. 2015; Esquivel-Muelbert et al. 2019). 

As adaptações das comunidades biológicas, porém, não estão conseguin-
do acompanhar o rápido ritmo das mudanças climáticas, o que está conduzindo 
a eventos de mortalidade de espécies arbóreas em ampla escala (Esquivel-Muel-
bert et al. 2020) e consequente redução na produtividade florestal (Brienen et 
al. 2015). Esses efeitos são variáveis entre as regiões amazônicas, sendo mais 
intensos na porção sul e oriental do bioma (Marengo et al. 2022). Essas regiões 
estão sob um clima mais estacional, quando comparadas com a porção oeste 
e central, e exibem as maiores taxas de mortalidade do bioma, em que os efei-
tos das mudanças climáticas já condicionaram um tipping point (ponto de não 
retorno) regional (Lovejoy & Nobre 2019). A degradação e o desmatamento, 
associados com as mudanças no clima, modificaram a condição dessas florestas 
de sumidouro para fonte de carbono (Reis et al. 2022).

Ademais, comunidades humanas locais que dependem dos recursos flo-
restais e aquáticos estão seriamente ameaçadas por essas mudanças no clima. 
Por exemplo, o aumento esperado de secas severas e a redução consequente do 
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volume de água dos rios amazônicos podem tornar a atividade de pesca eco-
nomicamente inviável, devido à precarização do transporte e às dificuldades de 
exportação da produção de comunidades remotas ou isoladas. Essas mudanças 
podem conduzir a uma degradação das condições de vida e ao êxodo dessas 
comunidades para os centros urbanos (Silva et al. 2021). 

Desafios para o manejo sustentável de  
recursos naturais na Amazônia diante  
das mudanças climáticas globais

Atualmente, os impactos associados às mudanças climáticas e à exploração 
predatória do bioma amazônico estão alterando a dinâmica dos ecossistemas e 
impactando diretamente as cadeias de produção das comunidades tradicionais. 
Essa tendência poderá reduzir espacialmente a adequabilidade climática das 
populações de plantas e afetar a produção de culturas básicas, tais como a de 
mandioca, milho e banana (Beltrán-Tolosa et al. 2020). Culturas como a do trigo, 
por exemplo, são bastante sensíveis aos efeitos das mudanças no clima; há uma 
queda de até 6% na produção global dessa commodity com o aumento de 1°C 
na temperatura (Asseng et al. 2015). Esses efeitos também podem ser extrapo-
lados para os produtos florestais não madeireiros que integram a principal fonte 
de recursos das comunidades tradicionais amazônicas (Igawa et al. 2022). 

Estimativas futuras evidenciam que as comunidades das 56 reservas extra-
tivistas (RESEXs) localizadas na Amazônia brasileira serão afetadas pelas mudan-
ças no clima até 2050 (Evangelista-Vale et al. 2021). Onze das dezoito espécies 
comerciais avaliadas podem apresentar redução em suas áreas de adequação 
ambiental (área adequada para ocorrência da espécie de acordo com a sua to-
lerância às condições ambientais) e nove delas podem desaparecer de algumas 
dessas reservas. Por exemplo, espécies como castanheira-da-amazônia (Berthol-
letia excelsa), seringueira (Hevea brasiliensis), buriti (Mauritia flexuosa), açaí (Eu-
terpe oleracea), açaí-solteiro (Euterpe precatoria) e copaíba (Copaifera multijuga) 
apresentaram redução nas áreas de adequação ambiental nas RESEXs onde são 
extraídas. B. excelsa, extraída em 50 reservas, pode deixar de ocorrer em nove 
dessas áreas, o que afetaria 996 famílias extrativistas. Ambas as espécies de 
açaí (E. precatoria e E. oleracea), extraídas em 45 reservas, podem ser extintas 
localmente em duas RESEXs, o que afetaria 288 famílias extrativistas (Evangelis-
ta-Vale et al. 2021).

https://www.zotero.org/google-docs/?WDtZ1l
https://www.zotero.org/google-docs/?KVi2C7
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Considerando o cenário agrícola, apesar de a Amazônia ter 17% das áreas 
com solos aptos para plantios de cacau (Theobroma cacao), o aumento da tem-
peratura e a redução na precipitação podem inviabilizar esse potencial produtivo, 
especialmente em áreas com atividades econômicas consolidadas (Igawa et al. 
2022). Essa redução nas áreas de produção pode causar um decréscimo de 4,2% 
na produção nacional de cacau e atingir a renda de quase nove mil famílias. Da 
mesma forma, Pastana et al. (2021), avaliando o efeito do El Niño de 2015/2016 
na produção anual de castanha (B. excelsa) na Reserva Extrativista do Rio Cajari 
(Amapá), encontraram forte relação entre a redução na precipitação e aumento 
na temperatura com a queda na produção de castanhas. Os autores relatam que 
a redução da produção e a consequente baixa oferta de castanha-da-amazônia, 
em um mercado forte e com preços em alta, provocaram invasões e conflitos nas 
unidades extrativistas. Dessa forma, fazem-se evidentes as consequências nega-
tivas das mudanças climáticas sobre os sistemas socioecológicos, o que aponta 
para a necessidade de criação de estratégias adaptativas a essas mudanças para 
o desenvolvimento da resiliência desses sistemas (Scarano 2017).

Soluções para mitigar os efeitos das  
mudanças climáticas: governança local e 
manejo sustentável de recursos naturais 

As mudanças relacionadas ao clima que ocorrem na Amazônia impactam 
substancialmente os sistemas socioecológicos, afetando os meios de subsistên-
cia de comunidades fortemente dependentes dos recursos naturais (Estevo et 
al. 2022). As formas de governança locais realizadas por comunidades tradicio-
nais, indígenas, quilombolas e agricultores familiares podem desempenhar pa-
pel fundamental no manejo sustentável de recursos naturais e na adaptação às 
mudanças climáticas. Essas formas de governança promovem e podem ampliar: 
i) a percepção sobre as mudanças climáticas; e ii) as práticas de conservação e 
uso sustentável dos recursos naturais.

Por meio da governança local pode-se, por exemplo, estabelecer sistemas 
de monitoramento e controle das atividades extrativistas, garantindo que elas 
sejam realizadas de forma responsável e sustentável, sem prejudicar a biodiver-
sidade e os ecossistemas locais. Formas de governança local também podem 
atuar como mediadoras entre as comunidades, os órgãos governamentais e pri-
vados, defendendo os direitos das comunidades e a busca por políticas públicas 
que promovam a sustentabilidade e a conservação ambiental. Assim, é impor-
tante que essas organizações tenham voz ativa nas decisões que afetam seus 

https://www.zotero.org/google-docs/?nEBwEf
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membros e que trabalhem em parceria com outras instituições para promover 
a adaptação dos modos de produção às condições impostas pelas mudanças 
climáticas, buscando o desenvolvimento sustentável.

As comunidades percebem os efeitos das mudanças climáticas e os im-
pactos do desmatamento e de grandes projetos extrativistas. Essa percepção é 
importante para definir estratégias conjuntas de mitigação desses efeitos. Um 
estudo recente indicou que a maioria (72% dos entrevistados) das populações 
tradicionais amazônicas está percebendo as mudanças no clima, especialmente 
a redução de chuvas (62% dos entrevistados). Além disso, boa parte dos entre-
vistados (30,8%) relaciona essas mudanças com os vetores de desmatamento, 
construção de barragens e degradação do solo e do meio ambiente (por exem-
plo, poluição e assoreamento) (Funatsu et al. 2019). Isso é preocupante, pois as 
alterações provocadas pelo aquecimento global não apresentam o mesmo grau 
de reversibilidade que as mudanças causadas pelo uso do solo, que impactam a 
precipitação e a temperatura de determinado local.

Adaptações no sistema produtivo para lidar melhor com exposições e sen-
sibilidades problemáticas (sociais, ambientais e climáticas) são manifestações 
da capacidade adaptativa das organizações de base comunitária. Essas adapta-
ções podem se dar em diferentes níveis. Para um sistema agrícola sob seca, por 
exemplo, uma adaptação simples poderia ser o uso de cultivares mais resisten-
tes à escassez de água, enquanto uma adaptação mais substancial seria mudar 
da agricultura para o pastoreio. Já uma adaptação ainda mais substancial seria 
o abandono total da agricultura (Smit & Wandel 2006).

Outras adaptações passam pela necessidade de adequação das práticas 
agrícolas ao calendário climático, embora em alguns locais o planejamento da 
safra esteja mais vinculado ao preço de mercado, mudança de lavoura, alteração 
da data de semeadura, implantação de estufas e uso de irrigação, que tem se 
tornado mais frequente na Amazônia (Funatsu et al. 2019). Deve-se considerar, 
porém, o alto custo dos sistemas de irrigação em relação aos preços da terra 
(Costa et al. 2019), além dos impactos nas reservas hídricas. Para minimizar o 
risco climático, uma medida adaptativa seria selecionar as culturas com base 
na data de início da estação chuvosa, embora seja necessário um sistema de 
previsão que ainda não está disponível (Costa et al. 2019). O estudo de Igawa 
et al. (2022), sobre a inadequação da produção de cacau em áreas na Amazônia 
em cenários de mudanças climáticas, evidencia que em uma grande área será 
preciso implementar o processo de transição e diversificação com o plantio de 
outra cultura mais resistente à seca e ao calor.
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Diante dos estudos apresentados, podemos levantar duas possíveis solu-
ções para que as cadeias produtivas sejam menos afetadas pela mudança climá-
tica: uso de culturas e/ou espécies mais resistentes às altas temperaturas e baixa 
precipitação, e diversificação da produção. Além de espécies mais resistentes 
e do melhoramento genético (procedimento que pode selecionar um espéci-
me melhor adaptado às novas condições climáticas), a seleção de procedências 
e progênies (materiais com maior diversidade genética oriundos de diferentes 
matrizes e localidades) pode oferecer maior capacidade adaptativa do cultivar a 
condições adversas e garantir a produção. Sistemas agroflorestais, que combi-
nam simultaneamente árvores e culturas agrícolas, poderiam ser uma alternati-
va para a restauração das áreas degradadas, com retorno econômico em curto, 
médio e longo prazos (Brandão et al. 2022). Na Amazônia, esse sistema tem 
alcançado maior produtividade do que o monocultivo. Por exemplo, sistemas 
agroflorestais possibilitam um ambiente mais sombreado e protegem o cacau 
dos extremos climáticos (Niether et al. 2018).

Contudo, a capacidade adaptativa depende de diferentes tipos de capitais, 
como o capital cultural (como as pessoas percebem seu mundo e atuam nele), 
o capital humano (habilidades e saberes das pessoas para desenvolver e multi-
plicar os benefícios derivados de seus recursos) e o capital social (elos entre in-
divíduos e organizações que permitem que eles trabalhem juntos ou se ajudem) 
(Freduah et al. 2019). Esses capitais, juntos, possibilitam aplicar melhor as ha-
bilidades e os saberes de atores locais e externos para responder aos impactos 
das mudanças climáticas e para a criação de mais parcerias e colaborações a fim 
de responder aos impactos das mudanças climáticas. A capacidade adaptativa 
pode ser influenciada pela governança, pois, em sistemas socioecológicos, ela é 
decisiva, e uma má governança pode ser mais um fator de estresse, para além 
dos efeitos da própria mudança climática (Freduah et al. 2019).  

Governança local feita por comunidades
Vários autores e organizações da sociedade civil, em nível mundial, defen-

dem que é preciso ter atenção à governança local por comunidades no contexto 
da implantação de projetos de conservação e geração de renda, assim como 
promover a inclusão dessas organizações na construção de projetos e tomadas 
de decisão (Brondizio et al. 2021; Abramovay et al. 2021). Tais autores e organi-
zações se apoiam em experiências consolidadas e em uma variedade de mode-
los teóricos e conceituais para defender tais argumentos. Dentre esses debates, 
podemos destacar o desenvolvimento da teoria dos recursos comuns, realizado 
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entre as décadas de 1970 e 1990, que trouxe contribuições significativas para 
o reconhecimento da governança local de comunidades dentro da academia e 
dentro das estratégias globais de conservação da natureza (Ostrom 1990). 

Em termos gerais, essa teoria propõe que comunidades que lidam de ma-
neira sustentável com os recursos naturais dos quais dependem, geralmente, 
apresentam características específicas de governança, com particularidades 
culturais, ecológicas e econômicas, por exemplo. Oito princípios de governan-
ça (Design Principles) foram estabelecidos, com base em estudos de caso com 
grupos humanos ao redor do mundo e por meio de experimentos laboratoriais 
sobre o comportamento humano (Ostrom 1990; Ostrom 2005; Cox et al. 2015), 
e servem como critérios para avaliar o quanto os princípios de governança local 
de recursos comuns estão sendo atendidos pelas organizações de base (Quadro 
1). Estudos que usam esses princípios mostram que a organização das comuni-
dades e sua capacidade de realizar ações coletivas está dentre as variáveis que 
influenciam o sucesso de iniciativas de base comunitária para manejo de recur-
sos naturais ao redor do mundo (Pagdee et al. 2016).

Mais recentemente, quando o tema de projetos para a sustentabilidade 
envolvendo comunidades e geração de renda são analisados na Amazônia, os 
princípios se mantêm. Medina et al. (2022), por exemplo, identificaram mais 
de cem iniciativas inovadoras e sustentáveis em comunidades espalhadas pela 
Amazônia brasileira. Os autores demonstram a importância de cientistas e ges-
tores políticos envolverem as comunidades locais na tomada de decisões, ado-
tando abordagens do tipo bottom-up.

Desse modo, promover e fortalecer a governança local das comunida-
des ajuda na distribuição mais justa dos benefícios entre os atores envolvidos 
nos projetos de manejo de recursos naturais. Além disso, esse fortalecimento 
proporciona segurança às comunidades e possibilidade de alteração de vieses 
paternalistas, integracionistas e colonialistas que ocorreram no passado e fo-
ram malsucedidos, possibilitando a sustentabilidade dos projetos a longo prazo 
(Campos-Silva et al. 2021).
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Quadro 1 

Princípios de Governança (Ostrom 1990, 2005, 2009, modificados por 
Cox et al. 2010): 

Princípio 1: a)  Há fronteiras claras entre quem pode ser usuário do recurso 
e quem não pode? b) É fácil separar o sistema do recurso de sistemas cir-
cundantes? 

Princípio 2: a) As regras de apropriação e provisão dos recursos são adequa-
das às condições locais (heterogeneidade espacial e temporal, cultura local)? 
b) Existe congruência entre regras de apropriação e provisão, ou seja, existe 
proporcionalidade entre os custos que os usuários têm de arcar para cuidar 
dos recursos e os benefícios que eles recebem quando participam de uma 
ação coletiva? 

Princípio 3: Indivíduos afetados pelas regras operacionais podem participar 
da alteração das regras? 

Princípio 4: a) Existem pessoas encarregadas do monitoramento do uso 
dos recursos pelos usuários? O monitor também se beneficia dos recursos?  
b) Existe monitoramento das condições do recurso (ambientais)? 

Princípio 5: Existem sanções graduais impostas aos usuários que desobede-
cem às regras? 

Princípio 6: Existe uma arena de resolução de conflitos entre usuários ou 
entre usuários e atores externos que seja rápida, de baixo custo e local? 

Princípio 7: As agências governamentais permitem que os usuários locais 
criem suas próprias instituições? As instituições locais são reconhecidas pe-
las agências governamentais? 

Princípio 8: O sistema local de govemança está aninhado em outros níveis 
de governança? Ele possui conexões horizontais com outros sistemas co-
munitários?

Passo a passo para o fortalecimento da 
governança local comunitária

Nós elencamos alguns pontos que podem auxiliar tomadores de decisão 
– agentes do Estado, ONGs e de instituições privadas – a reconhecer, incluir e/
ou fortalecer a governança local de comunidades em contextos de projetos de 
manejo de recursos naturais, diante do impacto das mudanças climáticas:

t	 As comunidades envolvidas nos projetos devem ter, a priori, garantia de 
direitos à terra e territórios, dentre outros direitos e políticas públicas 
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fundamentais. A falta de segurança de posse e ausência de território 
demarcado para a reprodução do modo de vida podem ameaçar a go-
vernança local no longo prazo (Pagdee et al. 2016; Barreto-Filho et al. 
2021). Observar em quais condições de direitos territoriais se inserem 
as comunidades e trabalhar para que essas condições sejam garantidas 
e melhoradas é crucial. O Estado, por meio de políticas públicas, é o 
principal responsável por endereçar essas questões. As políticas públi-
cas territoriais devem servir como elementos catalisadores dos proces-
sos socioculturais que garantam a autonomia dos grupos, seus direitos 
a controlar suas próprias terras, recursos, instituições, sua organização 
social e cultural e seus caminhos próprios de relação com o Estado. Pla-
nos de Vida e Planos de Gestão Territorial e Ambiental,  elaborados por 
povos indígenas e comunidades tradicionais, são exemplos de instru-
mentos de gestão que promovem a segurança territorial com base nas 
práticas e conhecimentos desses povos; a Política Nacional de Gestão 
Ambiental e Territorial de Terras Indígenas (Decreto nº 7.747, de 5 de ju-
nho de 2012) é um exemplo de política pública que auxilia na efetivação 
da segurança territorial e de práticas produtivas sustentáveis (Barreto 
Filho et al. 2021).

t	As diferenças entre os pressupostos e formas de produção de conhe-
cimentos (ontologias e epistemologias) de atores externos (apoiadores 
dos projetos) e das comunidades devem ser reconhecidas pelos par-
ceiros. A partir desse reconhecimento, é possível estabelecer diálogos 
mais eficientes entre os saberes na implantação e execução do projeto, 
de maneira que tanto os técnicos quanto as comunidades avancem no 
entendimento entre si, de forma mais equitativa, com apreciação e res-
peito (Bensusan, 2019). Isso é importante, visto que, para haver inovação 
tecnológica, é necessário valorizar o conhecimento local marginalizado 
(Medina et al. 2022; Abramovay et al. 2021) e endereçar desbalanços de 
poder entre diferentes tipos de atores (Campos-Silva et al. 2020; Medina 
et al. 2022). Protocolos “bioculturais comunitários” e protocolos de con-
sulta, por exemplo, são instrumentos elaborados por comunidades para 
comunicar para atores externos – parceiros comerciais e outros – como 
a comunidade se organiza, trabalha e deve ser consultada.

t	Muitas vezes, há mais chances de sucesso do projeto quando as instân-
cias de governança local compartilham valores de “sentido de identida-
de” do grupo e ajudam a criar e/ou promover valores/objetivos comuns 
em relação ao projeto. É preciso também fortalecer, ou criar, espaços 
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para elaboração de regras dentro do projeto, que contemplem meca-
nismos preexistentes na governança local – principalmente regras de 
apropriação e provisão dos recursos naturais e financeiros com os quais 
o projeto lida – para tomadas de decisão e resolução de conflitos, de 
maneira a promover uma distribuição de benefícios considerada justa 
pelo grupo. Esses espaços podem incluir outros atores, como os órgãos 
de assistência técnica. Além disso, é preciso privilegiar mecanismos da 
governança local preexistentes ou criar mecanismos capazes de realizar 
a gestão adaptativa do projeto (Pagdee et al. 2016; Medina et al. 2022; 
Ostrom 1990, 2005, 2010).

t	Aninhar nos projetos as formas locais de organização com outras inicia-
tivas em outros níveis de governança (Pagdee et al. 2016; Ostrom 2010; 
Cordeiro-Beduschi et al. 2022). Por exemplo, criar redes de apoio insti-
tucional e modelos de financiamento capilarizados e contínuos ao pro-
jeto, bem articulados com a governança local (Barreto Filho et al. 2021). 
Construir e manter um projeto de manejo de recursos naturais de base 
comunitária de longo prazo requer esforço coletivo (rede de atores) e 
recursos financeiros. As formas de governança local comunitárias pree-
xistentes não podem e não devem sustentar, por si só, os investimentos 
de recursos humanos e financeiros para projetos inovadores. Assim, é 
importante um arranjo institucional que facilite o acesso aos recursos 
(Vidal et al. 2021).
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Tabela 1   A primeira coluna lista os princípios de governança (Ostrom 1990, 2005). 
As duas colunas a seguir refletem as características que destacamos, ao longo do do-
cumento, como importantes para fortalecer a governança local. As cores ressaltam as 
características em comum com os princípios de governança. As características que não 
possuem cores são aquelas que promovem a ação coletiva. Legenda: RUC = recursos de 
uso comum.

Conclusão e recomendações
As mudanças climáticas oferecem grandes desafios para a manutenção da 

sustentabilidade de sistemas de manejo de recursos naturais por comunidades 
indígenas, tradicionais e quilombolas na Amazônia. Os principais desafios são: a 
redução na aptidão das áreas para produção, a redução das áreas de adequação 
ambiental e a redução da produção de recursos utilizáveis e comercializáveis 
por comunidades amazônicas. Uma vez que haja a percepção desses efeitos so-
bre os sistemas de produção, principalmente pelas comunidades envolvidas, é 
sugerida uma série de soluções técnicas para promover mitigação ou adaptação 
a esses impactos, por exemplo: uso de culturas mais resistentes, diversificação 
da produção, mudança do calendário agrícola, mudança de local da lavoura e 
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adaptação das práticas de manejo de recursos naturais (peixes, madeira, produ-
tos não madeireiros).

Argumentamos que essas soluções técnicas necessitam do fortalecimento 
da governança pelas comunidades envolvidas nos projetos, para que sejam exe-
cutadas e sustentadas a longo prazo, e para que possam garantir seu sucesso. 
Apresentamos também cinco pontos estratégicos para o fortalecimento da go-
vernança local: 1) promover a segurança territorial e outros direitos fundamen-
tais às comunidades envolvidas; 2) promover valores e objetivos compartilhados 
em relação ao projeto; 3) ter boas regras e acordos de funcionamento bem defi-
nidos; 4) promover ações e soluções com base no diálogo entre conhecimentos; 
5) relacionar a governança local com outras formas de governança multinível e 
multiescalar. 

O fortalecimento da governança local, combinado com as soluções téc-
nicas fornecidas por cientistas, políticas públicas ou pela iniciativa privada, 
proporciona maior capacidade adaptativa das comunidades – incluindo suas 
formas de governança – em relação aos desafios impostos pelas mudanças cli-
máticas sobre seus sistemas de produção (Figura 1). Esse fortalecimento é o 
pilar de sustentação de iniciativas de manejo e conservação de base comunitária 
no longo prazo. Projetos de larga escala que não dialogam com o nível local, 
diretamente implicados nos sistemas socioecológicos amazônicos, estão fada-
dos ao fracasso, seja por falta de capilaridade social, seja por insustentabilidade 
econômica e ecológica.

Nesse sentido, a atenção às ações locais, participativas, alinhadas às pers-
pectivas das comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas, pode propor-
cionar o fortalecimento de projetos e políticas de abrangência mais amplas, em 
nível da região pan-amazônica. Tais medidas devem garantir a sustentabilidade 
de modos de produção que mantêm a floresta em pé e os rios abundantes em 
formas de vida. Considerando o cenário de emergência climática atual, bem 
como as estimativas futuras para o bioma amazônico, esse tipo de engajamento 
com as comunidades torna-se uma importante solução para o controle dessa 
crise. As comunidades tradicionais precisam necessariamente ser incorporadas 
nesse processo, para que esses projetos atinjam seu potencial de recuperação e 
manutenção da renda dos comunitários e consequente apoio na mitigação das 
mudanças climáticas em curso.
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Figura 1  Resumo ilustrativo de como a governança local pode superar os desafios im-
postos pelas mudanças climáticas aos projetos de manejo sustentável de recursos na-
turais.
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